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Resumo
A partir da década de 1990 vários paradigmas da 
prática médica foram sendo modificados, o que 
levou ao desenvolvimento de novas abordagens 
médicas, mais eficientes e eficazes. O conhecimento 
da osteoporose passa por modificações: antes cor-
relacionava redução de massa óssea à elevação do 
risco de fratura e direcionava o diagnóstico somente 
a indivíduos idosos; posteriormente, baseia-se em 
um modelo que privilegia a observação simultânea 
das duas matrizes ósseas: protéica ou verdadeira e 
a inorgânica ou secundária, desde tenra idade. Os 
dois modelos se distinguem basicamente por uma 
abordagem curativa, que diagnostica o quadro de 
osteoporose já instalado e adota práticas posteriores 
ao mal e, de outro lado, por uma abordagem pre-
ventiva, que visa evitar que o mal se instale. Dessa 
forma, com o objetivo de avaliar a relação custo-
-benefício e custo-efetiva do tratamento curativo 
versus o preventivo da osteoporose nas políticas 
públicas de saúde, foi realizada uma pesquisa com-
parativa dos pacientes atendidos no HCFMRP-USP 
entre 2007-2009. A partir dos dados obtidos foi 
efetuada a análise dos custos incorridos versus os 
benefícios auferidos. Os resultados da pesquisa 
consideram a abordagem preventiva da osteoporose 
viável economicamente, por meio do rastreamento 
da microarquitetura óssea. Nesse sentido, além das 
evidências econômicas, o estudo permitiu analisar 
a importância da aplicação de um novo paradigma 
da osteoporose nas políticas públicas de saúde, a 
fim de alcançar a melhoria das condições de vida e 
bem-estar da população.
Palavras-chave: Políticas públicas de saúde; Osteo-
porose; Prevenção.
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Abstract
From the 1990 decade, several paradigms of daily 
medical practice have been modified, favoring new, 
more efficient and effective medical approaches. 
The knowledge about osteoporosis underwent chan-
ges; it previously correlated the reduction of bone 
mass to an increased risk of fracture and directed 
the diagnosis only at elderly individuals. A later a 
model favors, since an early age, the simultaneous 
observation of the two bone matrices, the protein 
or real one and the inorganic or secondary one. The 
two models basically differ in terms of approach: one 
takes a curative approach, that diagnoses the signs 
and symptoms already installed of osteoporosis and 
adopts practices that follow the disease; the other, 
a preventive approach aiming at avoiding the ins-
tallation of the disease. Thus, in order to evaluate 
the costs and benefits of curative against preven-
tive approaches of osteoporosis in public health 
policies, a comparative study of patients treated in 
2007-2009 on HCFMRP – USP was carried out. Data 
obtained were analyzed as for the costs incurred 
versus the benefits gained. The results of the study 
show that the preventive approach to osteoporosis, 
by means of bone micro-architecture screening, is 
economically viable. In this respect, in addition to 
providing economic evidence, the study analyzed the 
importance of applying a new paradigm regarding 
osteoporosis on the part of public healthcare policy 
in order to achieve better living conditions and well-
-being for the population.
Keywords: Public Healthcare Policies; Osteoporosis; 
Prevention.

Introdução
As pesquisas de nível molecular realizadas pelo Pro-
jeto Genoma, em 1991, abriram novos campos de in-
vestigação para várias áreas médicas e eliminaram 
uma série de dogmas científicos. O entendimento 
minucioso sobre a fisiopatologia da osteoporose 
propiciou o desenvolvimento de abordagens médicas 
preventivas e o rastreamento evolutivo da doença, 
que é considerada um problema de saúde pública.

A causa central da osteoporose, descrita em 1940, 
sofreu profunda comutação devido à correlação en-
tre a redução da massa óssea e a elevação do risco de 
fratura por apenas contemplar o evento em senis. De 
outra parte, para o rastreamento em todas as faixas 
etárias é necessário a análise simultânea das duas 
matrizes ósseas: a protéica ou verdadeira e a inor-
gânica ou secundária, desde tenra idade (Cadossi e 
Cané 1996; Wüster e col., 2000).

O novo paradigma, descrito inicialmente pelo 
National Institute Health em 1984 (England, 1984), 
recebeu o referendum de todas as sociedades mé-
dicas e promoveu importantes comutações nos 
guidelines (NOF, 1998; USPSTF, 2002). 

Em nosso meio as pesquisas multidisciplinares 
com abordagem rastreadoras tiveram início com 
Iannetta e Ferreira (2003); Iannetta e colaborado-
res (1998, 1999, 2008); Iannetta (2006); Ferreira e 
colaboradores (1999); Ferreira (1998); Santos (2007); 
Garcia e colaboradores (2008); Ribeiro (2009) e Ca-
lixto e colaboradores (2010). 

O novo paradigma da osteoporose passou a ocu-
par importante espaço em eventos internacionais e 
mundiais, como os da North American Menopause 
Society, em 2006, 2008 e 2010, e o Word Menopause 
Congress, em 2008.

A base genética da osteoporose que perfaz 15% 
dos casos é complexa devido ao fato da microar-
quitetura óssea representar um traço quantitativo 
regulado por vários genes que atuam primordial-
mente na síntese da matriz mesenquimal protéica e 
no turnover ósseo. De outra parte é inegável que em 
85% dos portadores há influência de vários fatores 
ambientais que atuam alterando as propriedades 
mecânicas do tecido ósseo, interferindo no processo 
fisiológico do turnover ósseo e reduzindo a resis-
tência tensil. Entre eles destacam-se as disfunções 
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hormonais, hábitos, costumes, alimentação, várias 
doenças de base, atividade física inadequada, medi-
cações, aditivos e suplementos.

A aplicação da abordagem eminentemente 
preventiva na prática diária deve reduzir de forma 
expressiva, além do custeio, os graves desdobra-
mentos decorrentes da conduta observacional, 
passiva e curativa. Em 28 anos de aplicação, essa 
conduta revelou-se contraproducente por não dis-
por de instrumentos de medidas apropriados e por 
não analisar os efeitos dos fatores causais sobre a 
microarquitetura óssea, ou seja, resistência tensil.

Ao dispor de tecnologia para rastreamento da 
topologia óssea por meio de instrumentos de me-
didas apropriados – que avaliam as propriedades 
mecânicas ósseas de forma objetiva e coteja os 
valores em curvas normativas específicas para a 
qualidade e quantidade óssea –, será possível rea-
lizar a interação multidisciplinar e colaborar com 
a política de saúde de nossa região, Estado e país. 
Além disso, essa tecnologia proporcionará a mini-
mização dos custos, hoje mais elevados em função 
da abordagem curativa que apenas avalia a doença 
em estado irreversível.

No Brasil, o acesso à saúde pública como fator de 
cidadania foi estabelecido apenas em 1988, com a 
promulgação da Constituição Federal. Desde então 
a saúde passou a ser tratada como um direito do 
cidadão brasileiro (CONASS, 2011; Finkelman, 2002; 
Kajiura, 2011; Nunes e col., 2010; Santos e col., 2011). 
Tal se deu por meio do Art. 196 (Brasil, 1988), que 
descreve a que a saúde “[...] é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação” (p. 78). 

As novas garantias de proteção social formali-
zadas na Constituição não foram suficientes para 
tornar o sistema de saúde homogêneo. A conjuntura 
política de redemocratização e a crise fiscal contri-
buíram para a forte turbulência experimentada na 
instituição do Sistema Único de Saúde (SUS), difi-
cultando o cumprimento de suas diretrizes e seu fi-
nanciamento (Pires e Demo, 2006; Menicucci, 2010).

Nesse contexto de marcantes desigualdades so-
ciais e escassez de recursos públicos para o financia-

mento do setor saúde, a avaliação de custo-benefício 
de ações e serviços de saúde é essencial para a ela-
boração de estratégias e programas que respondam 
às reais necessidades da população. Como ressaltam 
Ramos e Schabbach (2012), a “[...] avaliação permite 
ao governante certo conhecimento dos resultados 
de um dado programa ou projeto, informação essa 
que pode ser utilizada para melhorar a concepção ou 
a implementação das ações públicas, fundamentar 
decisões, promover a prestação de contas” (p. 1273). 
Alguns dos componentes relevantes presentes na 
avaliação de políticas públicas de saúde são: eficácia 
(influência de inovações tecnológicas), efetividade 
(grau de aproximação aos aprimoramentos possí-
veis) e eficiência (economia de custos sem prejuízo 
de metas) (Ribeiro e col., 2010). A utilização de avalia-
ções em saúde deve, portanto, justificar estratégias 
e programas e auxiliar na racionalização dos gastos 
públicos (Mantida e col., 2004).

Em alguns países desenvolvidos, tais como 
Canadá, Estados Unidos, Inglaterra e Austrália, a 
racionalização do gasto é verificada mediante ava-
liações econômicas de saúde (Brasil, 2008; Camelo 
Jr. e col., 2011; Vanni e col., 2009). No Brasil, o De-
partamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da 
Saúde exerce a tarefa de analisar economicamente 
as tecnologias incorporadas à gestão e ao serviço 
de saúde pública (Sancho e Dain, 2012; Camelo Jr. e 
col., 2011; Vanni e col., 2009).

Ademais, o principal objetivo da área de avalia-
ção econômica é verificar como alocar os recursos 
disponíveis para saúde com a maior produtividade 
possível, com base em aspectos clínicos e econô-
micos (Vanni e col., 2009). Existem quatro tipos 
de análises econômicas em saúde, de acordo com 
Drummond e colaboradores (1987). São eles: custo-
-minimização, custo-benefício, custo-efetividade e 
custo-utilidade. Para o estudo proposto, o foco está 
na analise custo-benefício, que se destina a avaliar 
os benefícios monetários de uma intervenção, rela-
tando tanto os custos quanto os benefícios, a fim de 
comparar alternativas e escolher entre a melhor rela-
ção (Drummond e col., 1987; Camelo Jr. e col., 2011).

Para Sancho e Dain (2012), ainda que existam 
distinções entre a avaliação em saúde e a avaliação 
econômica em saúde, ambas colaboram de várias for-
mas para a transformação da realidade por meio de 

1134  Saúde Soc. São Paulo, v.22, n.4, p.1132-1144, 2013



comparações entre intervenções em saúde, propor-
cionando melhores condições de vida à população.

Com esse objetivo realizamos uma pesquisa com-
parativa dos pacientes atendidos no HCFMRP-USP 
entre 2007-2009, efetuando a análise dos custos 
incorridos versus os benefícios auferidos por meio 
dos desdobramentos decorrentes da abordagem 
preventiva e curativa aplicadas em dois distintos 
setores que oferecem atendimento a pacientes com 
o diagnóstico de osteoporose.

Referências sobre a osteoporose
A partir de 1992 as análises bioquímicas, as pes-
quisas com espectrofotometria, o isolamento de 
complexas cadeias protéicas, o entendimento de 
suas fórmulas estruturais e as pesquisas do Projeto 
Genoma aprimoraram o entendimento sobre a fisio-
patologia óssea, estabelecendo assim a nova biologia 
óssea. O novo paradigma obrigou o desenvolvimento 
de novas tecnologias e ferramentas apropriadas para 
a avaliação de todas as complexas funções do tecido 
ósseo (Buckwalter, 2000; Cohen, 2006). 

Diante de uma formação estrutural adequada, os 
sinais iniciais de deterioração, perda de colágeno 
ósseo, nas metáfises das falanges são detectados 
por volta de 25-30 anos, precedendo em três a qua-
tro decênios as perdas que acometem a coluna e o 
quadril. Por sua vez, em torno de 39 anos tem início 
o período do climatério, no qual ocorre a perda fisio-
lógica do tecido ósseo (colágeno e hidroxiapatita) 
ao redor 0,4-1,0% ao ano. Após a menopausa (49 ±2 
anos) até os 65 anos a perda óssea atinge 1-2% ao 
ano (Iannetta e col., 1998).

As pacientes atendidas por 51 anos pela visão 
curativa, que aguardam a doença se estabelecer para 
iniciar os diferentes tratamentos, ao longo dos 26 
anos do período do climatério perderão ao redor de 
42% de tecido ósseo (Iannetta, 2006).

O diagnóstico precoce do fator causal implica a 
análise da deterioração da microarquitetura óssea 
e da perda de seus constituintes para a adoção de 
medidas preventivas. Essas visam diminuir a in-
cidência das fraturas osteoporóticas relacionadas 
à deterioração do colágeno ósseo e que acometem 
principalmente a região da coluna torácica de pes-
soas acima de 65 anos, e a do quadril, acima de 75 

anos. O custeio da visão curativa, no que tange à 
osteoporose, atinge cifras que inviabilizam a pres-
tação de serviço médico particular, planos de saúde 
e, sobretudo, no SUS.

Dessa forma, é imprescindível detectarmos as 
alterações na matriz mesenquimal protéica óssea 
relacionada com a diminuição do colágeno ósseo, 
que se inicia nas metáfises das falanges ao redor dos 
25-30 anos. Diante do diagnóstico da osteoporose 
instalada (na coluna ou no quadril) deparamo-nos 
com grandes perdas de tecido ósseo em estágios ir-
reversíveis da matriz mesenquimal protéica protéica 
óssea, seu quadro final de deterioração.

Outro fator que precisa ser revelado e conside-
rado é que a avaliação da densidade óssea em ossos 
longos relaciona-se com a análise do córtex ósseo, 
cujas alterações estruturais são detectadas em ida-
des avançadas. Por essa razão, as metodologias que 
investigam as alterações nesses sítios inviabilizam 
a prevenção precoce da osteoporose. De outra parte, 
também, não permitem rastreamentos nem na fase 
de formação óssea (crianças, adolescentes e adultos 
jovens) nem na fase inicial de deterioração, durante 
o menacme e climatério.

Com relação ao período do climatério (39-65 
anos) a detecção precoce da deterioração na micro-
arquitetura óssea, ou seja, da perda de colágeno 
ósseo, possibilita a adoção de medidas multidisci-
plinares, diferentes da medida singela aplicada há 
mais de meio século, a “densidade óssea”, realizada 
pelos métodos ionizantes em coluna e quadril. A 
nova abordagem inócua engloba controle do desen-
volvimento infanto-puberal, da reserva folicular 
ovariana e da biodisponibilidade hormonal, além 
da análise dos compartimentos endócrinos, repertó-
rios alimentares, avaliações nutricionais, absorção 
intestinal, atividade física, rastreamento genético 
e dos demais fatores ambientas relacionados aos 
hábitos e costumes que são importantes fatores de 
risco para osteoporose. 

Ainda, essa abordagem associada à nova tecno-
logia em pacientes com uso crônico de fármacos 
permite controles minuciosos, evidenciando os 
efeitos colaterais das medicações no que diz respei-
to à deterioração da matriz verdadeira, muitos dos 
quais elevam em demasia a ocorrência das fraturas 
osteoporóticas no senil.
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Abordagem completa
A avaliação da mulher no período do climatério, 
impropriamente denominada de pacientes tratando 
da menopausa, por decênios (1940-1979) se restrin-
giu à história clínica ginecológica dos distúrbios 
menstruais e à prescrição de cremes vaginais. No 
Serviço de Climatério do Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Univer-
sidade de São Paulo (HCFMRP-USP) (ACLI, 1979) a 
abordagem multidisciplinar instituída humanizou 
o atendimento quando passou a realizar o rastrea-
mento completo, que incluí: repertório alimentar, 
medidas antropométricas, atividade física persona-
lizada, perfil hormonal, reserva folicular ovariana, 
antecedentes familiares, doenças de base presentes 
e aspectos relacionados com raça. Recentemente, 
também foi criado o grupo Climatério-Nutrição (em 
2005) para avaliar os efeitos do índice de massa cor-
poral (IMC) sobre o padrão do perfil biofísico ósseo 
frente às diferentes disfunções nutricionais, bem 
como no pós-operatório das cirurgias bariátricas.

De forma minuciosa e eficaz, precedendo o perí-
odo do climatério, o tecido ósseo pode ser rastreado 
a partir de 25-30 anos para detectar a fase inicial da 
deterioração do colágeno ósseo. Assim procedendo, o 
Serviço Multidisciplinar de Climatério do HCFMRP-
-USP tornou-se pioneiro nas três Américas, e com 
a introdução da osteossonografia quantitativa os 
pacientes do SUS passaram a rastrear de forma 
completa o tecido ósseo, ou seja, a topologia óssea 
(Wüster e col., 2005).

A avaliação qualitativa do tecido ósseo serve 
como um marcador do processo de envelhecimento 
celular ósseo, sendo um exame anual periódico, 
inócuo, que acusa, entre 35-50 anos, a deterioração 
do colágeno ósseo em 20,6% das pacientes que apre-
sentam massa óssea normal e ausência de queixas 
clínicas do climatério (Iannetta e col., 2008).

Sítios de investigação e 
especificações técnicas
Entre todos os sítios ósseos, as metáfises distais das 
falanges proximais (dos dedos II a V) são a região que 
permite captar o registro elétrico do PBO através do 
sinal ultrassônico que percorre as trabéculas ósseas. 

Entre todas as técnicas disponíveis no mercado, a 
“osteossonografia e osteossonometria – terceira 
geração” é a única que realiza com precisão a aqui-
sição do registro elétrico do perfil biofísico ósseo e, 
por essa razão, pode ser aplicada com a finalidade 
de rastreamento precoce, diagnóstico e seguimento 
clínico (Cadossi e Cané, 1996; Iannetta e col., 1998, 
2008; Wüster e col., 2000). Em sua quarta geração, 
a osteossonografia e a osteossonometria analisam 
o perfil biofísico ósseo no momento do nascimento 
e prediz a existência de fator genético.

O PBO obtido nas falanges da mão não domi-
nante foi eleito o sítio para análise simultânea da 
microarquitetura e composição óssea pelo fato das 
falanges apresentarem peculiaridades anatômicas 
e estruturais, além de paralelismo entre as faces 
laterais, o que facilita a aplicação dos transdutores, 
emissor e receptor (Gambaccini e col., 2000). 

O sítio da metáfise possui três regiões distintas 
(epífise, metáfise e diáfise) e três tipos de ossos 
(endostal, trabecular e cortical), permitindo a fácil 
reposição do transdutor na área do sítio rastreado e 
conferindo elevada reprodutibilidade e praticidade 
na obtenção das seis ferramentas de análise. A pe-
culiaridade da tecnologia é a predição com decênios 
de antecedência do risco das fraturas osteoporóticas 
que acometem os senis (Gambacciani e col., 2000; 
Iannetta e Ferreira, 2003).

Outro fator que confere elevada reprodutibilida-
de às medidas realizadas nesse sítio é a ausência 
dos artefatos circunvizinhos à área de aquisição, 
como os osteofito, acunhamento, colabamento de 
corpos vertebrais, calcificações e superposição com 
outros ossos, fato corriqueiro e de elevada prevalên-
cia quando as avaliações são realizadas na coluna 
lombar e no quadril (Ferreira e col., 1999; Mussolino 
e col., 1997).

A região da metáfise das falanges também permi-
te estudar o componente endostal, primeiro entre os 
três tipos ósseos a sofrer o processo de deterioração, 
sendo o melhor indicador para o estudo fisiológico 
do turnover ósseo que ocorre no período do climaté-
rio (Iannetta e col., 1998, 1999; Iannetta e Ferreira, 
2003; Santos, 2007; Ribeiro, 2009).

O rastreamento do osso endostal da região das fa-
langes é de suma importância, porque a reabsorção 
do osso trabecular, que se encontra em maior pro-
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porção nas vértebras, e do osso cortical, em maiores 
proporções no quadril, torna-se fator predisponente 
às fraturas, a partir dos 65 anos e 75 anos, respec-
tivamente, quando as abordagens preventivas não 
são aplicáveis (Ferreira e col, 1999; Ferreira, 1998).

As propriedades mecânicas ósseas passaram a 
ser analisadas na prática clínica quando foi agrega-
da à “osteossonografia e osteossonometria - terceira 
geração” a inteligência artificial dos projetos da ro-
bótica espacial, propiciando características únicas 
e evolução tecnológica rápida, em vista da primeira 
geração ter sido introduzida há 17 anos (Cadossi e 
Cané, 1996).

As curvas normativas oferecidas pela tecnologia 
de terceira geração foram estabelecidas após a re-
alização de estudos com mais de 40.000 registros 
e em mais de 20 centros de pesquisa (Seeman e 
Delmas, 2006; Wüster e col., 2000). Isso permitiu 
estabelecer as ferramentas mais importantes e que 
podem ser extraídas do registro elétrico do perfil 
biofísico ósseo.

Ferramentas qualitativa  
e quantitativa óssea
A análise inicial da osteossonografia quantitativa 
se baseia em dois indicadores. O primeiro é o índice 
qualitativo (ultrasound boné profile index – UBPI), 
obtido a partir da análise do PBO referente aos ossos 
endostal, trabecular e cortical. É obtido após a aqui-
sição de 96 registros, por automação, mediante aná-
lise matemática multifatorial expressa em unidade 
logarítmica, independe do operador. Ele permite a 
estimativa fiel da qualidade óssea, direcionando e 
elevando a confiabilidade das condutas instituídas, 
por apresentar correlação a curva ROC de 0,90%, 
reprodutibilidade de 98% e coeficiente de variação 
de 0,23-0,59% (Iannetta e col., 1998; Reginster, 
1999; Wüster e col., 2000, 2005). A aplicação do ín-
dice de qualidade óssea é importante por refletir as 
propriedades mecânicas do osso, desde tenra idade, 
sendo o grande diferencial entre a osteossonografia 
quantitativa e os métodos convencionais (Iannetta 
e Ferreira, 2003; Iannetta, 2006; Ribeiro, 2009; Re-
ginster, 1999; Wüster e col., 2000, 2005).

O segundo indicador é resultante da amplitude 
da velocidade do som denominado AD-SoS (ampli-

tude-dependent speed of sound). O valor de AD-SoS, 
obtido por transmissão automática, representa a 
média de 96 medições da velocidade de ultrassom 
(m/s), quando este percorre as trabéculas ósseas nas 
quatro falanges. A amplitude do sinal está relacio-
nada à massa óssea e possui correlação de R = 0,85 
com o avançar da idade e elevada reprodutibilidade 
(Iannetta, 2006; Reginster, 1999).

A equação matemática do índice qualitativo 
(UBPI) é a que melhor discrimina os indivíduos 
fraturados de não fraturados (Alexandersen e col., 
2005; Ingle e col., 2005; Seeman, 2006), sendo re-
presentada pela formula: 

UBPI = - (- 0,0018 x SDy - 0,0560 x FWA - 1,1467 
BTT- 3,0300 ); onde: 

UBPI = índice qualitativo do PBO, varia de 0 a 1, 
unidades logarítmicas.

SDy (dinamics of the ultrasound): refere-se à análise 
comparativa entre os picos do   PBO, expressos em 
mV/(μseg)2, e avalia a homogeneidade estrutural 
do tecido.

FWA (first wave amplitude): refere-se à amplitude 
do primeiro pico do PBO, expresso em mV, e avalia 
a elasticidade óssea. 

BTT (bone transmision time): tempo de revolução do 
ultra-som entre o ápice do primeiro pico e o momento 
de corte do último pico de colágeno ósseo na cauda 
do registro, é expresso em mseg.

Ainda são confeccionadas:

• a curva normativa regionalizada para a qualidade 
óssea ou o respectivo histograma (UBPI x idade);

• a curva normativa regionalizada para a quantidade 
óssea (AD-SoS X Idade);

• o registro elétrico padrão do perfil biofísico ósseo 
personalizado; e

• os cortes sonotomográficos, que representam os 
cortes transversais estimados, obtidos em tempo 
real, da região da metáfise óssea pela inteligência 
artificial não booleana. 

O índice UBPI revela estabilidade em pacien-
tes normais, sendo uma ferramenta valiosa nos 
acompanhamentos em curto e longo prazo. Por sua 
vez, as ferramentas FWA e SDy estão associadas a 
parâmetros descritores de áreas ósseas vazias da 
tomografia computadorizada, tais como: os espaços 
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intratrabeculares (compostos principalmente de 
colágeno tipo I) e o canal medular, não analisados 
pela densitometria óssea, que se limita aos ossos 
trabecular e cortical em sítios distintos, respecti-
vamente, coluna e quadril (Iannetta e col., 2008; 
Wüster e col., 2005).

Tanto a FWA como o SDy apresentam curvas nor-
mativas com distribuição que retratam tendências 
diferentes das observadas no parâmetro AD-SoS, 
em função da idade; consequentemente, o índice 
qualitativo UBPI oferece uma nova informação, 
distinta da “massa óssea”, e se diferencia do AD-SoS 
por apresentar curva normativa regressiva distinta 
(Wüster e col., 2000; Iannetta e col., 2008;).

Por fim, o BTT (bone transmission time or time 
frame) representa a integração dos componentes 
ósseos com a microarquitetura óssea ao longo do 
eixo longitudinal, permitindo avaliar o processo 
de reabsorção do osso endostal, concomitante ao 
depósito de osso novo na camada cortical. Ao longo 
da idade, esse arco temporal apresenta correlação 
negativa (Iannetta, 2006).

Metodologia
Para fins do presente estudo foram considerados 
os relatos dos casos de pacientes portadoras de 
osteoporose que apresentaram complicações orto-
pédicas em função da doença, exigindo intervenção 
cirúrgica. A sua finalidade é discutir a viabilidade 
do ponto de vista econômico-financeiro da aborda-
gem preventiva da osteoporose, levando em conta a 
universalização dos exames de medição do colágeno 
ósseo das mulheres.

Baseados nos métodos utilizados por Camelo Jr. 
e colaboradores (2009), foi replicado o modelo de 
análise da relação custo-benefício e custo-efetivo, 
a fim de verificar a viabilidade econômica da uni-
versalização do exame de medição da microarqui-
tetura óssea. O estudo utiliza métodos de análise 
quantitativa, mais especificamente uma modelagem 
para a operacionalização da relação custo-benefício, 
assim como custo-efetivo, para avaliação da efici-
ência econômica da política pública que envolve a 
ampliação da cobertura dos exames de medição de 
microarquitetura óssea.

Consistente, do ponto de vista de resultados, com 

outros métodos de análise econômica de fluxos de 
caixas como o Valor Presente Líquido ou do Custo 
Anual, a abordagem do método do custo-benefício 
possibilita a separação, de um lado, da quantificação 
dos custos e, de outro, dos benefícios obtidos com 
o produto considerado. Seu cálculo é feito de forma 
a apresentar um índice ou coeficiente de custo-
-benefício que pode demonstrar a viabilidade ou não 
do projeto de investimento, auxiliando assim o ad-
ministrador em seu processo de tomada de decisão.

A relação econômica de custo-benefício é bastan-
te empregada em análises de viabilidade econômico-
-financeiras, principalmente de projetos de inves-
timentos no setor público (Hess, 1973; Pomeranz, 
1985; Buarque, 1991; Canada e col., 1996; Dinwiddy 
e Teal, 1996; Drummond e col., 1987). 

Ela pode, pois, assumir, para determinado pro-
jeto, um valor positivo qualquer, sendo a decisão do 
administrador baseada nesse resultado. Se a relação 
mostrar-se superior a um inteiro (1,0), o projeto é 
considerado viável ou eficiente, pois o valor dos 
benefícios representados pela economia de recursos 
supera o dos custos com a nova prática, que em tese 
poderia ser adotada. Da mesma maneira, se a rela-
ção custo-benefício for inferior à unidade, o projeto 
mostra-se inviável ou ineficiente do ponto de vista 
de alocação dos recursos públicos. 

Todavia, observamos que o aspecto em questão, 
o econômico-financeiro, não é o único que deve ser 
levado em conta no processo de decisão por parte 
dos gestores públicos, uma vez que existem outros 
argumentos não mensuráveis e igualmente impor-
tantes para a tomada de decisão. Nesse sentido, a 
utilização dos resultados deste estudo não deverão 
se dar isoladamente, servindo como uma das variá-
veis utilizadas para a decisão.

Para proceder à análise custo-benefício foi feita 
a comparação entre dois cenários: o cenário atual, 
sem os procedimentos de acompanhamento preven-
tivo por meio do teste do colágeno e, portanto, com 
os gastos referentes ao tratamento curativo dos 
pacientes que tiveram de passar por procedimentos 
cirúrgicos ortopédicos; e o cenário proposto com a 
inclusão dos exames de medida do colágeno e demais 
procedimentos preventivos da osteoporose.

Os valores de custos utilizados, tanto com pro-
cedimentos médicos quanto dos materiais e demais 
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custos hospitalares, foram fornecidos pelo Gecon e 
pelo setor de Assessoria Técnica de Custo Hospitalar 
do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo – HC-
-FMRP/USP e se referem ao período de 2007 a 2009. 

Reconhecendo a constante variação no valor 
aquisitivo da moeda brasileira e com vistas a mini-
mizar os efeitos inflacionários que poderiam com-
prometer a análise em questão, procedeu-se à cor-
reção monetária dos valores, atualizados até o ano 
de 2013. Para tanto, utilizou-se o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), calculado e publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBGE (2013). A pesquisa limitou-se a analisar os da-
dos atualizados do período compreendido entre os 
anos de 2007 e 2009 pela inexistência de dados an-
teriores, nem a identidade dos pacientes, limitando 
o trabalho à compilação de dados. Tal configuração 
não enquadra este como pesquisa envolvendo seres 
humanos, portanto, não houve obrigatoriedade de 
apresentação prévia ao Comitê de Ética.

Resultados
Para a análise da relação custo-benefício foram 
observados dois grupos de pacientes representa-
tivos de cada uma das situações alvo: um grupo de 
pacientes submetidos ao tratamento convencional 
curativo e que tiveram complicações ortopédicas 
causadas pela osteoporose; outro grupo representan-
do a proposta de tratamento preventivo que utiliza 
o teste do colágeno ósseo.

Os gastos identificados nos procedimentos do 
primeiro grupo representam o benefício a ser perce-
bido em caso do sucesso do tratamento preventivo, 
cujos gastos representam os novos custos.

Inicialmente foi relatada a existência de 601 
casos de mulheres portadoras de osteoporose que ti-
veram atendimento prestado pelo setor de ortopedia 
do HCFMRP, entre os anos de 2007 e 2009. Dentre 
as 601 mulheres identificadas, 195 casos foram 
ignorados por apresentarem causas múltiplas para 
os procedimentos e, portanto, não ter como a única 
causa a osteoporose. Dos 406 casos restantes, 307 
receberam somente procedimentos clínicos e em 99 
deles foram necessários procedimentos cirúrgicos.

Dos 99 casos que foram triados na fase inicial 

do estudo, que correspondem aos casos em que foi 
necessária a intervenção cirúrgica em razão de 
complicações originadas a partir do diagnóstico de 
osteoporose, foram isolados e utilizados 17 casos de 
residentes no município de Ribeirão Preto. Tal cri-
tério de seleção justifica-se à medida que os demais 
casos, oriundos de várias localidades do estado de 
São Paulo, provêm de áreas em que não foi possível 
delimitar e garantir que não havia ocorrido nenhum 
outro caso. Por outro lado, os casos registrados em 
Ribeirão Preto foram utilizados porque todos são 
encaminhados para o Hospital das Clínicas.

Os 17 casos consumiram, em dois anos, o equi-
valente a R$ 161.526,35 (em valores de abril de 2013) 
em internações e procedimentos cirúrgicos, que 
somados a outros custos ambulatoriais e de servi-
ços de emergência totalizaram R$ 163.981,45, o que 
representa um gasto médio anual de R$ 81.990,73 
(Tabela 1).

Como os 17 casos apresentados representam 
todos os da localidade, não há que se fazer qualquer 
inferência estatística, pois os dados são considera-
dos censitários.

Assim, a fim de analisar o caso ocorrido no HC de 
Ribeirão Preto, basta comparar os valores dos cus-
tos com os procedimentos curativos, representados 
acima, com a situação dos custos que resultariam de 
uma política preventiva. Os custos com a abordagem 
curativa englobam o rastreamento para prevenção 
da osteoporose, representados pelo desembolso adi-
cional para a realização dos exames de osteossono-
grafia quantitativa, que em valores atuais montam 
a R$ 66,59 por paciente, conforme Tabela 2.

Nesse grupo, o número de mulheres atendidas 
totalizou 568, no mesmo período de dois anos, 
representando um gasto atualizado para o biênio 
correspondente a R$ 37.823,12, ou seja, R$ 18.911,56 
por ano.

Assim, como o estudo em questão se concentra na 
observação da população de Ribeirão Preto atendida 
pelo Hospital das Clínicas, é necessário observar o 
mesmo procedimento utilizado para a avaliação das 
complicações oriundas da abordagem corretiva. Ou 
seja, dos valores apresentados na Tabela 2 deverão 
ser utilizados para fins da análise da relação custo-
-benefício somente os valores gastos com as pacien-
tes que compreendem a população do município. 
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Tabela 1 - Gastos com pacientes de Ribeirão Preto que sofreram intervenção cirúrgica

  Urgência/ambulatório Internações e procedimentos Total

Paciente No de dias Gastos (R$) No de dias Gastos (R$) No de dias Gastos (R$)

1 0 0,00 7 9.464,39 7 9.464,39 

2 1 310,25 14 12.331,26 15 12.641,51 

3 0 0,00 8 4.919,12 8 4.919,12 

4 0 0,00 14 9.127,90 14 9.127,90 

5 0 0,00 4 5.406,65 4 5.406,65 

6 2 954,72 0 1.450,75 2 2.405,47 

7 0 0,00 2 963,89 2 963,89 

8 1 520,42 62 29.878,88 63 30.399,30 

9 0 0,00 5 7.177,41 5 7.177,41 

10 0 0,00 7 3.894,83 7 3.894,83 

11 1 0,00 0 317,07 1 317,07 

12 0 0,00 3 2.100,80 3 2.100,80 

13 0 0,00 32 18.972,82 32 18.972,82 

14 1 148,08 13 13.659,67 14 13.807,76 

15 0 0,00 18 10.275,74 18 10.275,74 

16 0 0,00 2 4.222,06 2 4.222,06 

17 1 521,62 49 27.363,12 50 27.884,74 

Biênio 7 2.455,11 240 161.526,35 247 163.981,45 

Média por ano 4 1.227,55 120 80.763,17 124 81.990,73 

Tabela 2 - Custo com a osteosonografia no serviço de climatério do HC-FMRP

Fase Climatério Idosas Total

Faixa Etária Entre 40 e 65 anos Maiores de 65 anos

Pacientes 518 50 568

Proporção 91,1% 8,9% 100,0%

Custo por paciente 66,59

Custo total do período 34.493,62 3.329,50 37.823,12

Custo médio anual 17.246,81 1.664,75 18.911,56

Tabela 3 - Osteosonografia: custo por origem

Origem Ribeirão Preto Região Total

Pacientes 160 358 518

Proporção 30,9% 69,1% 100,0%

Custo por paciente 66,59

Custo total do período 10.654,40 23.839,22 34.493,62

Custo médio anual 5.327,20 11.919,61 17.246,81
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Dessa forma, segundo as informações obtidas junto 
ao HCFMRP, das 518 mulheres atendidas no clima-
tério (entre 40 e 65 anos), 160 mulheres (30,9%) são 
integrantes da população de Ribeirão Preto, atendi-
das pelo Hospital das Clínicas. As 358 restantes são 
de outros municípios da região.

Dessa forma, o custo com a abordagem preven-
tiva, caracterizada pela realização do exame de 
osteossonografia quantitativa para a população 
estudada corresponde, em valores atualizados, ao 
montante de R$ 10.654,40, no período do estudo, ou 
seja, o equivalente a R$ 5.327,20 anuais.

Nesse sentido, considerando unicamente os 
dados apresentados, o resultado da relação custo-
-benefício é de 15,391, que representa uma situação 
de viabilidade da abordagem preventiva do ponto de 
vista meramente econômico. Ou seja, a abordagem 
convencional, curativa, onera o Estado mais de 
quinze vezes o que seria necessário caso a opção 
pela abordagem preventiva fosse adotada.

Cabem ainda algumas considerações:

• Custos adicionais da internação – apresentado 
para as internações causadas pelas complicações 
ortopédicas da osteoporose, é representado exclu-
sivamente pelos custos hospitalares. Não foram 
mensurados os custos adicionais de transportes, 
acompanhantes, dias de ausência e afastamento do 
trabalho, medicamentos, órteses, bengalas, cadeiras 
de rodas, assistência social e outros procedimentos 
realizados no pós-operatório das pacientes.

• Qualidade de vida – além das pacientes portadoras 
de osteoporose não terem condições de trabalhar 
normalmente, há de se considerar o prejuízo não 
mensurável, tanto psicológico, quanto social, de 
um caso de osteoporose que levou a complicações 
na família. Nesse caso, o gestor público deve ter em 
mente que, ao contrário de uma atividade econômi-
ca, as políticas públicas devem buscar, sobretudo, 
melhoria do bem-estar da população.

• Otimização de recursos – enquanto a abordagem 
curativa (tradicional) da osteoporose atendeu 17 
pacientes, a abordagem preventiva, com o mesmo 
nível de recursos operacionais e de tempo, foi capaz 
de atender 160 casos, ou seja, uma produtividade 
(mensurada em número de indivíduos atendidos) 
equivalente a 9,4 vezes a da convencional: razão de 
9,4 pacientes atendidas na abordagem preventiva 

para cada paciente atendida na abordagem conven-
cional. 

• Ampliação da cobertura – além da melhor utiliza-
ção dos recursos, pode-se dizer também que há uma 
ampliação da cobertura da população atendida, uma 
vez que a abordagem preventiva é capaz de reduzir 
de forma expressiva a demanda reprimida existente 
ao anteceder a ocorrência de osteoporose e, assim, 
evitar seus graves desdobramentos.

• Redução de investimentos em leitos e instalações 
hospitalares – a opção pela abordagem preventiva, 
além de reduzir o custo com os procedimentos cirúr-
gicos, seria capaz de diminuir a demanda por leitos 
hospitalares, que poderão ser deslocados para outras 
necessidades, reduzindo assim a pressão por novos 
investimentos de ampliação hospitalar.

Considerações finais
A motivação deste estudo deve-se à elevação cres-
cente na esperança de vida do cidadão brasileiro e 
se concentra no fato de que, apesar de observarmos 
um investimento financeiro crescente no setor da 
saúde, especialmente na saúde pública, o mesmo não 
tem sido suficiente para garantir um atendimento 
com o padrão de qualidade determinado pela Cons-
tituição. Nesse sentido, os governantes devem estar 
atentos aos indicadores de saúde da população, a 
fim de controlarem gastos públicos com estratégias 
adequadas e que levem à implementação de ações e 
serviços que atendam efetivamente às necessidades 
da sociedade.

Os resultados da pesquisa mostram que a 
abordagem preventiva da osteoporose por meio do 
rastreamento da microarquitetura óssea é viável 
economicamente. Todavia, o gestor público não 
deveria considerar somente os aspectos econômico-
-financeiros para a tomada de decisões na admi-
nistração pública. É necessário que ele atente para 
outros elementos não mensuráveis monetariamente 
para atingir a eficácia na sua função, o de garantir 
o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da 
população. Assim, somam-se aos resultados encon-
trados outros elementos que aumentam ainda mais 
a emergência da questão.

Nessa perspectiva, além das evidências econô-
micas, o estudo comparativo entre as abordagens, 
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curativa e preventiva, permitiu confirmar na clíni-
ca diária a importância  da aplicação  de um novo 
paradigma da osteoporose e revelar que o rastrea-
mento  da deterioração da microarquitetura óssea 
deve, na atualidade, ser incorporado como método 
complementar ao dos raios x, em todas as pacientes 
abaixo de 65 anos, por:

• ser capaz de rastrear e adequar o diagnóstico aos 
novos conceitos;

• proporcionar a ampliação da faixa etária de rastre-
amento e atuação;

• oferecer subsídios para todas as áreas da saúde;

• controlar com precisão, em curto prazo, as diferen-
tes intervenções multidisciplinares;

• disponibilizar novas orientações básicas, preceden-
do em decênios as intervenções cirúrgicas;

• reduzir de forma expressiva o mais grave desdobra-
mento da doença: a fratura do quadril;

• reduzir a demanda reprimida para o rastreamento 
da microarquitetura óssea; e 

• propiciar inclusão social familiar, desde tenra 
idade.

Assim, a visão de melhoria das condições de vida 
e do bem-estar da população deve ser o guia para o 
processo de tomada de decisões do gestor público.
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